
 

 
COVID-19 

 

Presidente do STF suspende decisão que impedia circulação de 

ônibus com destino a Petrópolis (RJ) 

 

Segundo Dias Toffoli, decisões isoladas que atendem apenas a uma parcela da 

população podem gerar desorganização na administração pública, com efeitos contrários 

aos pretendidos. 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu os efeitos da decisão judicial que havia 

determinado a paralisação da circulação de ônibus intermunicipais e interestaduais 

com origem e destino a Petrópolis (RJ), tanto para o terminal rodoviário da cidade 

quanto para qualquer de seus bairros ou distritos. Toffoli acolheu pedido feito pela 

empresa Transportes Única Petrópolis Ltda. na Suspensão de Tutela Provisória 

(STP) 503. 

 

Em ação movida pelo município, que alegava a necessidade de evitar a 

disseminação do novo coronavírus, o juízo da 4ª Vara Cível de Petrópolis concedeu 

tutela provisória de urgência para impedir as três empresas locais de transporte de vender passagens, sob 

pena de pagamento de multa por descumprimento. A decisão foi mantida pelo presidente do Tribunal de Justiça 

do Rio de Janeiro (RJ). 

 

Contradição 

 

No pedido ao Supremo, a Única sustentou que, desde que foi obrigada a suspender as viagens, a população 

local enfrenta sérios problemas de locomoção, e as empresas vêm sofrendo grandes dificuldades. Segundo a 
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empresa, desde o início de junho, o governo estadual restabeleceu o transporte intermunicipal de passageiros 

em todo o território fluminense. Ela apontou a contradição do governo municipal, que, recentemente, permitiu a 

reativação do turismo, o que atrai grande fluxo de pessoas e permite o ingresso de ônibus fretados por pessoas 

que vão a Petrópolis fazer compras. 

 

Recomendação técnica 

 

Em sua decisão, o ministro Toffoli afirmou que a pretensão do município de estender a eficácia de decretos 

locais ao transporte de passageiros entre localidades que extrapolam seus limites territoriais se choca com a 

jurisprudência do STF sobre a competência da União para legislar sobre trânsito e transporte. Segundo o 

ministro, embora não se discuta, no caso concreto, o poder do prefeito para editar decretos regulamentares no 

âmbito territorial de sua competência para impor restrição à circulação intermunicipal de coletivos, a medida 

deveria estar respaldado em recomendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa), nos termos da Lei federal 13.979/2020. 

 

Toffoli ressaltou que a gravidade da situação exige a tomada de providências estatais em todas as suas esferas 

de atuação, mas sempre através de ações coordenadas, devidamente planejadas e baseadas em informações 

e dados científicos comprovados. Para ele, decisões isoladas que atendem apenas a uma parcela da 

população, e de uma localidade, têm o potencial de ocasionar desorganização na administração pública, com 

efeitos contrários aos pretendidos. Toffoli também destacou que, na condição de concessionário de serviço 

púbico de transporte intermunicipal, a empresa impetrante tem o inegável direito de explorar as linhas que 

detém. 

 

Leia mais 

 

Fonte: STF 

 

Decreto Executivo n° 47.215, de 14 de agosto de 2020 - Altera o Decreto n° 47.199, de 04 de agosto 

de 2020, que dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo Coronavírus (Codiv-19), em 

decorrência da situação de emergência em saúde e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça determina bloqueio de cerca de R$ 1 milhão de ex e atual secretários de Saúde de 

Nova Iguaçu e de empresa contratada 

 

Fonte: TJRJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 
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Falta de pagamento de pensão alimentícia de caráter indenizatório não justifica prisão civil 

 

O não pagamento de pensão alimentícia devida a ex-cônjuge, de natureza indenizatória ou compensatória, não 

justifica a prisão civil do devedor prevista no parágrafo 3º do artigo 528 do Código de Processo Civil. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma suspendeu a prisão de um homem que não pagou a pensão 

arbitrada para garantir temporariamente a manutenção do padrão de vida da ex-esposa após o divórcio, e 

também para compensar o fato de que ele permaneceu na posse da propriedade rural do casal até a conclusão 

da partilha de bens. 

 

Após o não pagamento da obrigação e o decreto de prisão, o ex-marido entrou com habeas corpus 

questionando a medida. 

 

O tribunal estadual rejeitou o pedido e, no recurso em habeas corpus dirigido ao STJ, o devedor reiterou o 

argumento de que a pensão não tem caráter alimentar; por isso, não poderia ter sido decretada a prisão civil. 

 

Direito fundamental 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso, lembrou que a regra em vigor no ordenamento jurídico 

brasileiro é a impossibilidade de prisão civil por dívida, e o não pagamento de obrigação alimentar constitui 

exceção a essa regra. 

 

"Deve ser rechaçada a mitigação do direito constitucional à liberdade, caso se pretenda apenas resguardar o 

equilíbrio ou a recomposição de direitos de índole meramente patrimonial, sob pena de se ferir o núcleo 

essencial daquele direito fundamental e agir o julgador em descompasso com o que determinou o legislador 

constituinte", declarou. 

 

O relator citou jurisprudência do STJ no sentido de que não é qualquer espécie de prestação alimentícia que 

possibilita a prisão, mas tão somente aquela imprescindível à subsistência de quem a recebe. 

 

Bellizze afirmou que os alimentos compensatórios, destinados à preservação do padrão de vida do alimentando 

após a separação – ou mesmo aqueles fixados para indenizar a parte que não usufrui dos bens comuns no 

período anterior à partilha, destinados a evitar o enriquecimento sem causa do ex-cônjuge alimentante –, não 

autorizam a propositura da execução indireta pelo procedimento da prisão civil, pois não têm o objetivo de 

garantir os direitos constitucionais à vida e à dignidade. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Corte considera pré-questionado fundamento da apelação que não foi analisado no 

provimento do recurso 
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A Corte Especial considera pré-questionados os fundamentos que, embora não analisados no julgamento que 

deu provimento à apelação, foram reiterados nas contrarrazões do recurso especial pela parte vencedora em 

segunda instância. O entendimento foi manifestado em julgamento que analisou duas posições antagônicas 

adotadas pelo tribunal em situações semelhantes. 

 

Em demanda contra a União, um grupo de servidores interpôs apelação com mais de um fundamento. O 

tribunal local deu provimento integral ao recurso com base em um só desses fundamentos, sem examinar os 

demais. O relator no STJ reverteu o acórdão, e, no agravo contra essa decisão monocrática, os servidores 

sustentaram fundamentos que não tinham sido analisados no julgamento da apelação. 

 

Ao julgar o agravo, a Primeira Turma negou-lhe provimento, mantendo a decisão monocrática quanto ao ponto 

que havia sido tratado no acórdão da apelação, e não conheceu do recurso em relação às outras alegações 

dos agravantes, por falta de pré-questionamento. De acordo com a turma, essas questões não poderiam ser 

discutidas no STJ porque não foram analisadas pelo tribunal de origem. 

 

Precedente 

 

Em embargos de divergência, os servidores apontaram acórdão de 2018 – posterior à decisão da Primeira 

Turma – no qual a Corte Especial, dando interpretação diferente à mesma situação, registrou que, "uma vez 

superado o argumento acolhido pelo tribunal de origem, cabe a esta Corte Superior, no prosseguimento do 

julgamento do recurso especial, examinar os demais fundamentos suscitados nas contrarrazões, ainda que não 

anteriormente apreciados". 

 

Os embargantes alegaram ainda que, sendo vencedores na segunda instância e não tendo interesse em 

recorrer, só lhes restava a possibilidade de suscitar as matérias de defesa nas contrarrazões ao recurso 

especial da parte contrária. 

 

Do mesmo modo, vencedores na apelação, não tinham interesse recursal para opor embargos de declaração e 

obter o pré-questionamento dos demais fundamentos. 

 

Sucumbência e vantagem 

 

Para o relator dos embargos de divergência, ministro Francisco Falcão, a posição que deve prevalecer é a do 

precedente da Corte Especial. "O entendimento correto é o que considera toda a matéria devolvida à segunda 

instância apreciada quando provido o recurso por apenas um dos fundamentos expostos pela parte, a qual não 

dispõe de interesse recursal para a oposição de embargos declaratórios", afirmou. 

 

A questão – explicou o relator – deve ser analisada sob a perspectiva da sucumbência e da possibilidade de 

melhora da situação jurídica da parte recorrente, critérios de identificação do interesse recursal. 

 

Segundo o ministro, a discussão desse tema não está vinculada à vigência do novo ou do antigo Código de 

Processo Civil (CPC), mas sim a uma questão antecedente, base teórica do sistema recursal:  "Só quem perde, 



algo ou tudo, tem interesse em impugnar a decisão, desde que possa obter, pelo recurso, melhora na sua 

situação jurídica." 

 

Nesse sentido, o ministro apontou que a identificação do interesse recursal pressupõe a presença do binômio 

sucumbência-perspectiva de maior vantagem. "Sem ele, a parte simplesmente não consegue superar o juízo de 

admissibilidade recursal", ponderou. 

 

Temática viva 

 

Em seu voto, Falcão considerou que os servidores não dispunham de nenhum dos elementos do binômio para 

recorrer contra o julgamento da apelação, pois não eram vencidos e não havia a perspectiva de melhora na sua 

situação jurídica. Assim, para o ministro, eles "agiram segundo a ordem e a dogmática jurídicas quando se 

abstiveram de recorrer". 

 

"Se se comportaram corretamente e, mais ainda, se tomaram o cuidado de averbar nas contrarrazões do 

especial o fundamento descartado no julgamento da apelação, não há como deles cobrar algo a mais. Fizeram 

o que se esperava para manter viva a temática", destacou o relator. 

 

Ao acolher os embargos de divergência, Francisco Falcão também enfatizou que a exigência de oposição de 

embargos de declaração a fim de, inutilmente, pré-questiornar matéria que "sequer se sabe se voltará a ser 

abordada" seria contrária à tendência – vigente mesmo antes do CPC de 2015 – de desestimular a utilização 

desnecessária das vias recursais. 

 

Leia o acórdão 

 

Crédito de aposentadorias acumuladas recebido após o divórcio deve ser partilhado 

 

O crédito decorrente de aposentadoria pelo regime geral de previdência, ainda que o benefício tenha sido 

concedido retroativamente após o divórcio, integra o patrimônio comum e deve ser partilhado no limite 

correspondente ao período em que durou o matrimônio sob regime de comunhão parcial de bens. 

 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul (TJRS) segundo o qual, no regime de comunhão parcial, não seria cabível a partilha de valores decorrentes 

de ação previdenciária, nos termos do artigo 1.659, inciso VI, do Código Civil. 

 

"Tal qual nas hipóteses de indenizações trabalhistas e de recebimento de diferenças salariais em atraso, a 

eventual incomunicabilidade dos proventos do trabalho geraria uma injustificável distorção, em que um dos 

cônjuges poderia possuir inúmeros bens reservados, frutos de seu trabalho, e o outro não poderia tê-los porque 

reverteu, em prol da família, os frutos de seu trabalho", afirmou a relatora do recurso especial, ministra Nancy 

Andrighi. 

 

Jurisprudência 
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Em ação de sobrepartilha, a ex-mulher alegou que o crédito de natureza previdenciária recebido pelo ex-marido 

após o divórcio deveria ser dividido, tendo em vista que a ação contra o INSS foi ajuizada durante o matrimônio 

e, além disso, a aposentadoria foi concedida de forma retroativa, alcançando o período do casamento. 

 

Na sentença mantida pelo TJRS, o juiz rejeitou o pedido, sob o fundamento de que os créditos provenientes do 

trabalho pessoal – e também os valores decorrentes de aposentadoria – seriam incomunicáveis. 

 

A ministra Nancy Andrighi apontou a existência de consenso entre as turmas de direito privado do STJ no 

sentido da comunhão e partilha de indenizações trabalhistas correspondentes a direitos adquiridos na 

constância do vínculo conjugal, ainda que a quantia tenha sido recebida após a dissolução do casamento ou da 

união estável. 

 

A relatora também citou precedentes do STJ que reconheceram o direito à meação dos valores de Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) auferidos durante a constância do casamento, por serem frutos do 

trabalho – ainda que o saque do montante não ocorra imediatamente após a separação. 

 

Tratamento igual 

 

De acordo com a ministra, é preciso dar à aposentadoria pelo regime geral o mesmo tratamento dispensado 

pelo STJ às indenizações trabalhistas, às verbas salariais recebidas em atraso e ao FGTS – ou seja, devem ser 

objeto de partilha ao fim do vínculo conjugal. 

 

Nancy Andrighi ressaltou que há famílias nas quais apenas um dos cônjuges desenvolve atividade remunerada, 

para que o outro permaneça em casa, ou, ainda, casais que dividem tarefas de modo que um se responsabiliza 

pelas obrigações principais da família, enquanto o outro cuida dos investimentos para garantir o futuro familiar. 

 

No caso dos autos, a relatora enfatizou que, se a aposentadoria tivesse sido deferida administrativamente pelo 

INSS durante a constância do casamento, haveria a comunicação dos valores auferidos pelo então marido até 

o momento do divórcio. 

 

Por essa razão, ao dar provimento ao recurso da ex-mulher, a ministra Nancy Andrighi estabeleceu que o 

recebimento posterior do benefício – mas referente a contribuições ocorridas à época da relação conjugal – 

deve ser igualmente objeto de sobrepartilha, observado o período compreendido entre a data do indeferimento 

do pedido administrativo pelo INSS e a data do divórcio. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia mais 

 

Terceira Seção admite aumento de pena para homicídio contra adolescente maior de 14 

anos 
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A Terceira Seção, adotando posição que já era seguida pela Quinta Turma, decidiu que, na hipótese de 

homicídio cometido contra pessoa entre 14 e 18 anos, a pena pode ser aumentada em razão da pouca idade da 

vítima. 

 

Segundo o relator do processo, ministro Sebastião Reis Júnior, o caso foi levado à seção por causa de 

divergência entre as turmas de direito penal do STJ: para a Quinta Turma, a idade da vítima adolescente pode 

ser usada para fundamentar a avaliação negativa das consequências do crime (artigo 59 do Código Penal) e, 

assim, aumentar a pena-base do homicídio; a Sexta Turma entendia que esse fundamento não era válido. 

 

O relator afirmou que, em princípio, o homicídio contra adolescente ou criança é tão reprovável quanto aquele 

cometido contra um adulto, pois ambos vulneram o objeto tutelado pela norma jurídica – a vida. 

 

"Não há como ignorar, no entanto, o fato de que o homicídio perpetrado conta a vítima jovem ceifa uma vida 

repleta de possibilidades e perspectivas, que não guardam identidade ou semelhança com aquelas verificadas 

na vida adulta", fundamentou o ministro ao defender a idoneidade do agravamento da pena-base com base na 

idade da vítima. 

 

Tragédia crescente 

 

Sebastião Reis Júnior disse que também é preciso levar em conta as consequências do homicídio de um 

adolescente em sua família, a qual sofrerá por um crime que subverte a ordem natural da vida. 

 

Ele destacou o crescente número de homicídios desse tipo no Brasil e a necessidade de uma resposta à altura 

por parte do Estado. Dados da Unicef – citados pelo ministro em seu voto – revelam que 191 mil pessoas de 

dez a 19 anos foram assassinadas no Brasil entre 1996 e 2017. 

 

Para o ministro, embora o legislador tenha previsto no parágrafo 4º do artigo 121 do Código Penal o aumento 

de pena para homicídio doloso praticado contra menor de 14 ou maior de 60 anos, nada impede que o 

magistrado, ao se deparar com um caso em que a vítima tinha entre 14 e 18 anos, aumente a pena na primeira 

fase da dosimetria, pois o crime praticado contra adolescente tem consequências mais graves. 

 

"Entendo que deve prevalecer a orientação firmada na Quinta Turma desta corte, no sentido de que a tenra 

idade da vítima é elemento concreto e transborda aqueles inerentes ao crime de homicídio, sendo apto, pois, a 

justificar o agravamento da pena-base, mediante valoração negativa das consequências do crime" – concluiu o 

ministro, ressalvando apenas que esse entendimento não pode ser aplicado nas situações em que incidir a 

causa de aumento prevista no parágrafo 4º do artigo 121 do Código Penal, pois acarretaria duplicidade. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: STJ 
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